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REMESSA NECESSÁRIA. AÇÃO DE COBRANÇA.
SERVIDORA  PÚBLICA  MUNICIPAL.
PROCEDÊNCIA  PARCIAL DO PEDIDO.
PAGAMENTO  DO  TERÇO CONSTITUCIONAL  DE
FÉRIAS RETIDOS. POSSIBILIDADE.  AGENTE DE
COMBATE  AS  ENDEMIAS.  ADICIONAL  DE
INSALUBRIDADE.  AUSÊNCIA DE  NORMA
ESPECÍFICA  LOCAL  DISCIPLINANDO  OS
PERCENTUAIS  E  AS  ATIVIDADES
CONSIDERADAS  INSALUBRES.
DESPROVIMENTO. 

-  É direito líquido e certo de todo servidor público,
ativo ou inativo, perceber seus proventos pelo
exercício do cargo desempenhado, nos termos do
artigo 7º, X, da Carta Magna, considerando ato
abusivo e ilegal qualquer tipo de retenção
injustificada.

- O Ente Público que, arbitrariamente, deixa de pagar
os salários dos seus servidores, incluindo o décimo
terceiro  salário,  as  férias  não  gozadas  e  o  terço
constitucional  de  férias,  é  obrigado  a  fazê-lo,
evitando prejuízos irreparáveis àqueles, por se tratar
de verba de natureza alimentar.

- É ônus do Ente Público comprovar que pagou a
verba salarial ao seu servidor, devendo ser afastada
a supremacia do interesse público, pois não se pode
transferir  o  ônus  de  produzir  prova  negativa  ao
Promovente,  para  se  beneficiar  da  dificuldade,  ou
mesmo  da  impossibilidade,  da  produção  dessa
prova.
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- “O pagamento do Adicional de Insalubridade aos
Agentes  de  Saúde  submetidos  ao  vínculo  jurídico
administrativo,  depende de lei  regulamentadora do
ente ao qual pertencer.” Incidente de Uniformização
de  Jurisprudência  nº  2000622-03.2013.815.0000.
Publicado no Diário da Justiça de 19/03/2014. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA a primeira  Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por unanimidade, DESPROVER A REMESSA, nos termos do voto do
Relator e da certidão de julgamento de fl.108.

RELATÓRIO

Trata-se de Remessa Necessária  da  Sentença proferida nos

autos  da  Ação  de  Cobrança movida  por  MARIA MADALENA RODRIGUES

PACHECO em face do MUNICÍPIO DE EMAS, na qual  o juízo  a quo julgou

parcialmente procedente o pedido para condenar a Edilidade ao pagamento,

em favor  da  Aurora,  de  1/3  de  férias  dos  períodos  2008/2009,  2009/2010,

2010/2011,  2011/2012,  2012/2013.  Considerou,  ainda,  não  ser  devido  o

Adicional  de  Insalubridade,  por  ausência  de  previsão  legal  disciplinando os

percentuais  a  serem  aplicados,  bem  como  especificando  as  atividades

consideradas insalubres.

Não  houve  apresentação  de  recurso  voluntário,  conforme

certidão à fl. 95.

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça opinou pelo

desprovimento da Remessa (fls. 101/103v.)

É o relatório. 

VOTO

O debate inicial cinge-se à averiguação da existência de direito

ao pagamento da verba salarial especificada pela Autora na peça inaugural,

qual seja:  terço de férias dos períodos aquisitivos gozados e não pagos, bem

como do Adicional de Insalubridade.
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Como se sabe, é direito líquido e certo de todo servidor público,

ativo ou inativo, perceber seu salário pelo exercício do cargo desempenhado,

nos termos do artigo 7º, X, da Carta Magna, considerando ato abusivo e ilegal

qualquer tipo de retenção injustificada. 

Salários são retribuições pagas aos empregados pelos

trabalhos prestados. Constituem, portanto, verba de natureza alimentar,

indispensável à sobrevivência de quem os aufere. Daí porque, impõe-se o

pagamento em dia determinado, possibilitando sua utilização nos moldes do

art. 7º, IV, da Constituição Federal (moradia, alimentação, educação, saúde,

lazer, vestuário, higiene, transporte e previdência social).

Em caso de retenção indevida, assim  se  posiciona  este

Tribunal:

REEXAME  NECESSÁRIO.  AÇÃO  ORDINÁRIA  DE
COBRANÇA. SERVIDORA PÚBLICA MUNICIPAL. FÉRIAS
ACRESCIDAS  DO  TERÇO  INADIMPLIDAS.  ÔNUS  DA
PROVA QUE  INCUMBE  À  EDILIDADE.  ADIMPLEMENTO
OBRIGATÓRIO.  INCIDÊNCIA DO  ART.  557  DO  CPC  E
SÚMULA 253 DO STJ. NEGATIVA DE SEGUIMENTO. -  O
adicional de 1/3 (um terço) é devido, ainda que as férias
não  tenham  sido  gozadas  à  época.  -  A edilidade  é  a
detentora do controle dos documentos públicos, sendo
seu dever comprovar o efetivo pagamento das verbas
salariais  reclamadas,  considerando  que  ao  servidor  é
recíproca entre os litigantes.  (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO
do Processo Nº 00021579120138150261,  -  Não possui  -,
Relator DESA MARIA DAS NEVES DO EGITO D FERREIRA
, j. em 06-08-2015) 

O Ente Público que, arbitrariamente, deixa de pagar os salários

dos seus servidores, incluindo o décimo terceiro salário, as férias não gozadas

e o terço constitucional de férias, é obrigado a fazê-lo evitando prejuízos

irreparáveis àqueles, por se tratar de verba de natureza alimentar.

Por outro lado, tratando-se de pagamento de salários, cabe ao

Réu comprovar que o fez correta e integralmente, pois, ao reverso, subtende-

se que não o efetuou na forma devida. 
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O ônus da prova, in casu, compete a quem tem condições de

contrariar o alegado na peça vestibular, ou seja, à Edilidade, que é a única que

pode provar a efetiva quitação das parcelas requeridas, ante a hipossuficiência

da Autora para apresentar tais elementos.

Repita-se, é ônus do Ente Público comprovar que pagou a

verba salarial ao seu servidor, devendo ser afastada a supremacia do interesse

público, pois não se pode transferir o ônus de produzir prova negativa a Autora,

para se beneficiar da dificuldade, ou mesmo da impossibilidade da produção

dessa prova. 

Apropriado ao tema é a lição do eminente processualista

Nelson Nery Júnior, in “Código de Processo Comentado”, 6ª EDIÇÃO, pág.

696:

“O ônus da prova é regra de juízo, isto é, de julgamento,
cabendo ao juiz, quando da prolação da sentença, proferir
julgamento contrário àquele que tinha o ônus da prova e
dele não se desincumbiu.” 

 Adstrito ao tema, percucientes são os seguintes julgados:

EMENTA: COBRANÇA. SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL.
TERÇO  DE  FÉRIAS.  AUSÊNCIA  DE  PROVA  DO
PAGAMENTO.  CONTESTAÇÃO.  ARGUIÇÃO  DA
PRELIMINAR DE INÉPCIA DA INICIAL E DA PREJUDICIAL
DE  PRESCRIÇÃO.  SENTENÇA.  PRELIMINAR  E
PREJUDICIAL AFASTADAS. PROCEDÊNCIA DO PEDIDO.
REMESSA  NECESSÁRIA.  TERÇO  CONSTITUCIONAL.
NÃO  COMPROVAÇÃO  DO  ADIMPLEMENTO.  FATOS
IMPEDITIVOS,  MODIFICATIVOS  E  EXTINTIVOS  DO
DIREITO DO AUTOR.  ÔNUS DO RÉU. PRECEDENTES.
MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. DESPROVIMENTO. 1. O
direito às férias é adquirido após o período de doze meses
trabalhados, sendo devido o pagamento do respectivo terço
constitucional  independentemente  do  gozo  e  mesmo que
não haja previsão do seu pagamento para a hipótese de
férias  não  gozadas.  Precedentes  do  Supremo  Tribunal
Federal.  2.  O art.  333,  II,  CPC, estabelece ser ônus do
Réu  a  comprovação  quanto  a  existência  dos  fatos
impeditivos  direito  do  autor. (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00021457720138150261,  4ª  Câmara  Especializada  Cível,
Relator  DES  ROMERO  MARCELO  DA  FONSECA
OLIVEIRA , j. em 27-10-2015).

E

REMESSA OFICIAL. AÇÃO DE COBRANÇA DE VERBAS
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TRABALHISTAS. SENTENÇA PROCEDENTE. SERVIDORA
PÚBLICA  MUNICIPAL.  TERÇO  DE  FÉRIAS.  DIREITO
ASSEGURADO  CONSTITUCIONALMENTE.
PRECEDENTE  DO  SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL.
REPERCUSSÃO  GERAL  RECONHECIDA.  PAGAMENTO
NÃO  DEMONSTRADO.  PRESUNÇÃO  DE  VERACIDADE
NÃO  ELIDIDA PELO  ENTE  MUNICIPAL.  INTELIGÊNCIA
DO  ART.  333,  II,  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.
AUSÊNCIA  DE  FATO  IMPEDITIVO,  MODIFICATIVO  OU
EXTINTIVO  DO  DIREITO  DA  PARTE  AUTORA.
MANUTENÇÃO  DO  DECISUM.  INTELIGÊNCIA DO  ART.
557,  CAPUT,  DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL E  DA
SÚMULA Nº 253, DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.
SEGUIMENTO  NEGADO.  É  obrigação  do  ente  público
comprovar que todas as remunerações foram pagas aos
seus servidores, na forma consagrada pela lei,  ou que
não houve a prestação do serviço alegada,  por dispor a
Administração de plenas condições para tal fim, sendo
natural a inversão do ônus probatório. De acordo com o
entendimento  sufragado  no  RE nº  570.908/RN,  que  teve
repercussão  geral  reconhecida,  o  pagamento  do  terço
constitucional  de  férias  não  depende  do  efetivo  gozo,
tratando-se  de  direito  do  servidor.  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00021466220138150261,  -  Não  possui  -,  Relator  DESA.
MARIA DAS GRAÇAS MORAIS  GUEDES ,  j.  em  08-10-
2015) 

Portanto, se a municipalidade não logrou êxito em derruir as

alegações da Autora, deve suportar tal ônus, devendo efetuar o pagamento de

um  terço  de  férias  dos períodos de  2008/2009,  2009/2010,  2010/2011,

2011/2012, 2012/2013.

Quanto ao Adicional de Insalubridade, melhor sorte não teve

a Autora.

A Lei, portanto, é pressuposto de validade para os atos da

Administração, que não pode agir sem previsão legal.

In casu, não restou comprovada a existência de lei específica

e, portanto, não há previsão, nem definição dos graus e dos percentuais que

permitam a concessão do Adicional de Insalubridade a Apelada, desobrigando

o Município do pagamento.

Nesse sentido,  o  Tribunal  de Justiça da Paraíba pacificou o
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entendimento:

“O pagamento do Adicional de Insalubridade aos Agentes
de Saúde submetidos ao vínculo jurídico administrativo,
depende  de  lei  regulamentadora  do  ente  ao  qual
pertencer.” Incidente de Uniformização de Jurisprudência
nº  2000622-03.2013.815.0000.  Publicado  no  Diário  da
Justiça de 19/03/2014. 

É importante que se diga que não está em debate aqui a

relevância social do trabalho desempenhado por está categoria, cuja atuação é

inegável.

Assim, inexistindo lei específica, não há que se falar em direito

ao recebimento da gratificação postulada.

Diante  do  exposto, DESPROVEJO a Remessa  Necessária,

mantendo a sentença em todos os seus termos.

É o voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Leandro  dos
Santos. Participaram do julgamento, além do Relator, Excelentíssimo Senhor
Doutor Gustavo Leite Urquiza (Juiz convocado, com jurisdição limitada, para
substituir  o Exmo. Des.  Leandro dos Santos),  os Excelentíssimos Senhores
Desembargadores  Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra  Cavalcanti e  José
Ricardo Porto.

Presente à sessão a douta representante do Ministério Público,
Dra. Janete Maria Ismael da Costa Macedo, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 08 de março de 2016.

Juiz convocado GUSTAVO LEITE URQUIZA
Relator
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